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Orlando Gomes

“Alimentos são prestações para satisfação
de necessidades vitais de quem não pode
provê-las por si” (Direito de família, Rio de
Janeiro, Forense, 1983, p. 395).
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A
lim

en
to
s Extensão

Civis

Naturais

Compensatórios

Fonte

Legítimos

Voluntários

Ressarcitórios

Classificação

Alimentos legítimos
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Fonte

Alimentos legítimosAlimentos legítimos

Parentesco Casamento
União 
estável

Proporcionalidade

Necessidade 
do alimentado

Possibilidade 
do alimentante
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• Ordem de 
proximidade

Ascendentes

• Ordem de 
sucessão

Descendentes
• Bilaterais ou 
unilaterais

Irmãos

Ordem de preferência

Idoso

Solidariedade passiva

Art. 12, Estatuto do 
idoso
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Casamento ou União Estável

Casamento Concubinato

União estável Indignidade

Duração
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Dever de prestar alimentos

Divisível Condicional Recíproco

Mutável Transmissível

Imprópria

• Dinheiro

Própria

• Hospedagem, sustento e 
educação aos menores

Modalidades de prestação
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Direito à prestação alimentícia

Incessível Impenhorável Incompensável

Irrepetível Irrenunciável

Lei  11.804/08 
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Despesas 
adicionais

Indícios de 
paternidade

Conversão 
em pensão 

para a 
criança

Disciplina
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Prisão civil

Coerção Inexecução voluntária Máximo de 60 dias

Pagamento direto

Aluguel Rendimentos outros

Desconto em folha

Funcionário público Militar Empregado

Sanções gradativas

STJ

Súmula 309 (2006) - O débito alimentar que
autoriza a prisão civil do alimentante é o que
compreende as três prestações anteriores ao
ajuizamento da execução e as que se vencerem
no curso do processo.


